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[bookmark: _Hlk230079699]Necessidade da Secretaria: Contratação de empresa especializada para execução da obra de ampliação da Unidade Básica de Saúde Dr. Gerardo Barbosa, no Município de Espumoso/RS, em regime de empreitada por preço global, com fornecimento de materiais, mão de obra, equipamentos e demais insumos necessários à execução integral do objeto, no âmbito do Programa Rede Bem Cuidar RS – Ampliações e Adequações de Unidades Básicas de Saúde (UBS), conforme projetos, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária e Cronograma Físico-Financeiro integrantes do processo.

1. OBJETO
O presente Termo de Referência tem por objetivo subsidiar a contratação de empresa especializada para a execução da obra de ampliação da Unidade Básica de Saúde Dr. Gerardo Barbosa, localizada no Município de Espumoso/RS, visando adequar e ampliar sua estrutura física para atender às necessidades atuais e futuras da Atenção Primária à Saúde.

2. FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
O presente Termo de Referência encontra amparo no Estudo Técnico Preliminar – ETP, elaborado nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como nos projetos, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro e demais documentos técnicos que instruem o processo administrativo.
A contratação observa os princípios da legalidade, planejamento, eficiência, economicidade, interesse público e segurança jurídica, previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.
[bookmark: _Hlk230080115]Considerando que o objeto se caracteriza como obra, nos termos do art. 6º, inciso XII, da Lei nº 14.133/2021, a contratação será realizada mediante licitação na modalidade Concorrência, conforme art. 28, inciso II, combinado com o art. 29 da referida Lei, sob a forma eletrônica, nos termos do art. 17, §2º, adotando-se o critério de julgamento de menor preço e o regime de execução por empreitada por preço global.
A necessidade da contratação decorre do crescimento contínuo da demanda pelos serviços prestados pela unidade, que constitui uma das principais portas de entrada do Sistema Único de Saúde (SUS) no Município. O aumento do número de atendimentos, aliado à ampliação das equipes, à incorporação de novos programas governamentais e à oferta crescente de especialidades e serviços de saúde, evidencia que a estrutura física atualmente existente se tornou insuficiente para atender, com qualidade, eficiência e segurança, às necessidades da população.
A Unidade Básica de Saúde Dr. Gerardo Barbosa é a unidade de saúde mais antiga do Município e, ao longo dos anos, passou por diversas adequações para acompanhar a evolução das políticas públicas de saúde. Entretanto, embora novos serviços tenham sido incorporados à sua rotina, a capacidade física da edificação permaneceu praticamente inalterada. Como exemplo, destaca-se a implantação do Programa TEAcolhe, que passou a funcionar na unidade, demandando a atuação de novos profissionais especializados e aumentando significativamente a necessidade de espaços adequados para atendimento.
Além disso, a constante adesão do Município a programas estaduais e federais voltados ao fortalecimento da Atenção Primária, bem como a ampliação das equipes multiprofissionais, exige a disponibilização de novos consultórios e ambientes compatíveis com as atividades desenvolvidas. A insuficiência de salas para atendimento tem ocasionado dificuldades na organização dos serviços, limitação da oferta de consultas e atendimentos especializados, compartilhamento de espaços entre profissionais e restrições à ampliação das ações assistenciais e preventivas.
Atualmente, a UBS Dr. Gerardo Barbosa apresenta limitações quanto à disponibilidade de ambientes destinados aos atendimentos médicos, de enfermagem e multiprofissionais, bem como para a realização de atividades coletivas, ações de promoção e prevenção em saúde, educação permanente, reuniões de equipe e demais serviços essenciais ao funcionamento da Atenção Primária. Essa limitação compromete a organização dos fluxos assistenciais, reduz a privacidade dos usuários, dificulta a expansão dos serviços e impacta diretamente na capacidade operacional da unidade.
A ampliação da edificação permitirá a criação de novos ambientes, proporcionando melhores condições de trabalho às equipes de saúde, maior capacidade de atendimento aos usuários e adequação da infraestrutura às normas técnicas e sanitárias vigentes, fortalecendo o modelo de cuidado preconizado pelo Sistema Único de Saúde (SUS), pela Política Nacional de Atenção Básica e pelas diretrizes da Rede Bem Cuidar-RS.
A obra contempla a construção de seis novas salas destinadas aos atendimentos em saúde, dois banheiros, uma copa e um depósito de materiais de limpeza (DML), possibilitando a reorganização dos fluxos internos da unidade, a ampliação da capacidade de atendimento, a instalação de novos serviços e a melhoria das condições de trabalho dos profissionais, além de proporcionar maior conforto, privacidade, acessibilidade e qualidade aos usuários do sistema público de saúde.
A presente intervenção também está alinhada às estratégias de fortalecimento da Rede de Atenção à Saúde e aos investimentos realizados pelo Município na qualificação da infraestrutura das unidades de saúde, contribuindo para a melhoria da ambiência, da segurança sanitária, da humanização do atendimento e da continuidade do cuidado.
Por fim, destaca-se que o Município de Espumoso foi contemplado com repasse financeiro destinado à qualificação da Rede Bem Cuidar-RS, por meio da Portaria SES nº 482/2026, Processo nº 26/2000-9003514-8, recurso que viabiliza a execução da presente obra de ampliação da Unidade Básica de Saúde Dr. Gerardo Barbosa, reforçando o interesse público e a necessidade da contratação.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
A solução consiste na contratação de empresa especializada para execução integral da obra de ampliação da Unidade Básica de Saúde Dr. Gerardo Barbosa, sob o regime de empreitada por preço global, compreendendo o fornecimento de materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas e demais insumos necessários à completa execução do objeto.
A execução compreenderá os serviços previstos nos projetos arquitetônico, estrutural e complementares, memorial descritivo, planilha orçamentária e cronograma físico-financeiro integrantes do processo, incluindo serviços preliminares, fundações, estruturas, alvenaria, cobertura, esquadrias, pavimentação, revestimentos, pintura, instalações elétricas e hidrossanitárias, pavimentação externa, limpeza final e demais serviços necessários à entrega integral da obra.
A adoção da empreitada por preço global mostra-se adequada em razão da prévia definição dos quantitativos, especificações e condições de execução nos documentos técnicos, possibilitando a execução integral da obra por preço certo e total, conforme fundamentado no Estudo Técnico Preliminar.
A solução contempla todos os serviços, materiais, equipamentos, mão de obra, ferramentas, encargos e demais insumos necessários à conclusão e entrega da obra em condições adequadas de utilização, ainda que eventualmente não estejam individualmente discriminados, desde que sejam necessários à execução integral do objeto conforme os projetos e especificações técnicas.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
[bookmark: _Hlk199315122]Para atendimento da necessidade administrativa identificada, a solução deverá contemplar a execução integral da ampliação da UBS Dr. Gerardo Barbosa, de acordo com os projetos arquitetônico, estrutural e complementares, memorial descritivo, planilha orçamentária e cronograma físico-financeiro elaborados pelo setor técnico competente.
A execução deverá observar as normas técnicas da ABNT aplicáveis, normas sanitárias, de acessibilidade, segurança do trabalho, instalações elétricas e hidrossanitárias, bem como as normas e regulamentações aplicáveis dos conselhos profissionais competentes, quando incidentes sobre as atividades executadas, e as condições estabelecidas no Programa Rede Bem Cuidar RS.
A contratada deverá disponibilizar mão de obra, materiais, equipamentos, ferramentas e demais insumos necessários à execução integral da obra, mantendo responsável técnico devidamente habilitado durante sua execução e apresentando a correspondente ART/RRT antes do início dos serviços.
Os materiais empregados deverão ser novos, adequados às especificações dos projetos e do memorial descritivo e atender às normas técnicas pertinentes.
A execução deverá observar o cronograma físico-financeiro aprovado, o prazo de execução estabelecido e as determinações da fiscalização municipal.
A contratada deverá observar integralmente os projetos e documentos técnicos integrantes da contratação, não sendo admitida a execução de serviços em desconformidade com as especificações sem prévia autorização formal da Administração.
4.1 Natureza da Contratação
Considerando que o objeto se caracteriza como obra, nos termos do art. 6º, inciso XII, da Lei nº 14.133/2021, será adotada a modalidade Concorrência, sob a forma eletrônica, com critério de julgamento de menor preço e regime de execução por empreitada por preço global.
A adoção do regime de empreitada por preço global decorre da existência de projetos, especificações, quantitativos e demais elementos técnicos previamente definidos, permitindo a contratação por preço certo e total.
4.2 Prazo de Execução e Vigência Contratual
O prazo de execução da obra será de 7 (sete) meses, conforme cronograma físico-financeiro, contados da emissão da Ordem de Início dos Serviços.
O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, contemplando o período necessário à execução, acompanhamento, recebimento e demais providências relacionadas ao objeto.
O prazo de execução poderá ser prorrogado nas hipóteses previstas no art. 115 da Lei nº 14.133/2021, desde que formalmente justificadas e autorizadas pela Administração.
4.3 Obrigações das Partes
São obrigações da CONTRATANTE: 
I - Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA;
II - Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato;
III - Determinar as providências necessárias quando a execução da obra não observar as condições estabelecidas neste Termo de Referência e nos demais documentos da contratação;
IV - Designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do contrato;
V - Cumprir todas as demais cláusulas do contrato. 
VI – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, registrando as ocorrências e determinando as providências necessárias à correção de falhas ou desconformidades;

São obrigações da CONTRATADA:
[bookmark: _Hlk237871092]I - Executar a obra de acordo com os projetos, memorial descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e demais documentos da contratação;
II - Responsabilizar-se por todos os ônus incidentes sobre a execução da obra, bem como por cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos funcionários que empregar para a execução do objeto, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos;
III - Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando, quando exigível, os documentos comprobatórios de regularidade trabalhista, previdenciária e fiscal previstos no edital e no contrato;
IV - Cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;
V - Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas de segurança do trabalho, fornecendo os equipamentos de proteção individual e coletiva adequados às atividades desenvolvidas;
VI - Responsabilizar-se pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de ação ou omissão, dolosa ou culposa, relacionada à execução do objeto, sem prejuízo das responsabilidades legais e contratuais aplicáveis;
VII - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, os serviços executados que apresentarem vícios, defeitos ou desconformidades;
VIII - Executar as obrigações assumidas no contrato, admitindo-se eventual subcontratação parcial de serviços específicos somente mediante prévia autorização da Administração e nos limites e condições estabelecidos no edital e no contrato, permanecendo a contratada integralmente responsável pela execução do objeto, nos termos do art. 122 da Lei nº 14.133/2021;
IX - Observar as Normas Regulamentadoras de Segurança do Trabalho e demais normas aplicáveis à execução dos serviços;
X - Manter atualizado o diário de obra durante toda a execução dos serviços;
XI - Promover a destinação ambientalmente adequada dos resíduos decorrentes da execução da obra, observada a legislação aplicável;
XII - Manter o local da obra organizado e promover a limpeza final, entregando o objeto em condições adequadas de utilização;
XIII - Responder pelos vícios, defeitos, falhas e desconformidades da obra, nos prazos e condições estabelecidos na legislação aplicável e no contrato.

4.4 Hipóteses de sanção
A CONTRATADA estará sujeita às sanções administrativas previstas nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, quando praticar as infrações legalmente previstas, observados o contraditório e a ampla defesa.
Constituem, entre outras previstas em lei, infrações administrativas:
[bookmark: _Hlk237871499]I – dar causa à inexecução parcial do contrato;
II – dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III – dar causa à inexecução total do contrato;
IV – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado;
V – não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
VIII – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
IX – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
X – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e
XI – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013.
Poderão ser aplicadas, conforme a natureza, gravidade e circunstâncias da infração, as seguintes sanções:
I – advertência;
II – multa;
III – impedimento de licitar e contratar; e
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

A multa será aplicada nos percentuais, hipóteses e condições estabelecidos no edital e na minuta contratual, observados os limites previstos na Lei Federal nº 14.133/2021 e assegurada a proporcionalidade entre a infração cometida e a penalidade aplicada.
A aplicação das sanções será precedida do respectivo processo administrativo, assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa, na forma da legislação.
A aplicação de qualquer sanção não afasta a obrigação da CONTRATADA de reparar integralmente os danos eventualmente causados à Administração.
4.4.1 Da extinção contratual
Constituirão motivos para a extinção do contrato as hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, quando cabíveis.
A extinção do contrato poderá ocorrer:
I – por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;
II – consensualmente, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
III – por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
4.5 Condições de execução das obras
[bookmark: _Hlk237871745]A contratada será responsável pela adoção e manutenção de todas as medidas de segurança necessárias à execução da obra, devendo observar a legislação trabalhista e as Normas Regulamentadoras aplicáveis, fornecer aos seus empregados os equipamentos de proteção individual e coletiva adequados aos riscos das atividades desenvolvidas e fiscalizar sua utilização durante toda a execução dos serviços.
A sinalização e o isolamento das áreas de trabalho deverão ser mantidos durante a execução da obra, de forma a garantir a segurança dos trabalhadores, usuários da unidade, pedestres e demais pessoas que circularem nas proximidades do local.
A mão de obra empregada deverá possuir qualificação compatível com a natureza e a complexidade dos serviços, em quantidade suficiente para assegurar a adequada execução da obra, observadas as especificações técnicas, os projetos, o memorial descritivo e as normas aplicáveis.
Os equipamentos a serem empregados deverão apresentar perfeitas condições de funcionamento e ser adequados aos fins a que se destinam.
Deverá ser disponibilizado o pessoal, os equipamentos e os materiais necessários à adequada administração e execução da obra.
A obra e suas instalações deverão ser entregues completas, limpas e em condições adequadas de funcionamento e utilização.
Todos os materiais, obras e serviços empregados ou executados deverão atender às especificações estabelecidas nos projetos, memorial descritivo, contrato e demais documentos da contratação.
Eventuais alterações quantitativas ou qualitativas do objeto somente poderão ser realizadas mediante prévia autorização da Administração, observadas as hipóteses, requisitos, limites e procedimentos estabelecidos nos arts. 124 e 125 da Lei nº 14.133/2021, devendo ser formalizadas no processo administrativo e, quando cabível, por meio de termo aditivo.
A execução de serviços adicionais, modificações ou supressões somente poderá ocorrer após a respectiva autorização formal da Administração, vedada a execução de serviços não previstos no objeto sem a prévia anuência da fiscalização e da autoridade competente.
Nos casos de alteração contratual legalmente admitida que envolva serviços não abrangidos pelos preços originalmente contratados, a composição dos respectivos preços deverá observar os critérios estabelecidos no edital, no contrato e na legislação aplicável, mediante prévia formalização pela Administração.
A fiscalização da execução da obra será exercida pela contratante, por meio do fiscal formalmente designado, sem prejuízo do apoio técnico que venha a ser regularmente contratado pela Administração, quando necessário.
A contratada deverá permitir a inspeção e o controle, por parte da fiscalização, de todos os serviços, materiais e equipamentos, em qualquer época e lugar, durante a execução da obra.
Os serviços executados em desacordo com as especificações da contratação ou sem autorização formal, quando exigida, deverão ser corrigidos, removidos, refeitos ou substituídos pela contratada, às suas expensas, sem prejuízo das demais medidas administrativas e contratuais cabíveis.
Se as circunstâncias ou condições locais tornarem necessária a substituição de algum dos materiais especificados por outros tecnicamente equivalentes, essa substituição somente poderá ocorrer mediante prévia análise e manifestação técnica da fiscalização e autorização formal da Administração, quando cabível, observadas as especificações técnicas, os requisitos de desempenho e as condições estabelecidas no contrato.
4.6 Da Habilitação
Para fins de habilitação nesta concorrência, a licitante vencedora deverá enviar os seguintes documentos, em até 02 (duas) horas, após a fase de lances:
4.6.1 Habilitação Jurídica
a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual;
b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
c) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);
d) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
e) A documentação será limitada à comprovação da existência jurídica da pessoa e, quando cabível, da autorização para o exercício da atividade a ser contratada, observada a natureza jurídica do licitante. 
4.6.2 Habilitação Fiscal, Social E Trabalhista
a)	comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) se o licitante for pessoal natural, ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), se o licitante for pessoa jurídica; 
b)	comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c)	prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, e com o Município de Espumoso nos termos do art. 193 do Código Tributário Nacional, ou outra equivalente, na forma da lei;
d)	prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
e)	prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;
f)	declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/2002.
4.6.3 Habilitação Econômico-Financeira
A habilitação econômico-financeira terá por finalidade demonstrar a aptidão econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes da contratação, nos termos do art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021.
Para fins de habilitação, serão exigidos:
a)	balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício e demais demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais;
b)	certidão Negativa de Feitos de Falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 90 (noventa) dias da data designada para a apresentação do documento;
c)	para comprovação da boa situação econômico-financeira da empresa mediante apuração dos índices de Liquidez Corrente – LC, Liquidez Geral – LG e Grau de Endividamento – GE, calculados a partir do Balanço Patrimonial apresentado, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

LIQUIDEZ CORRENTE – LC
LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante
Índice mínimo aceitável: LC ≥ 1,00
LIQUIDEZ GERAL – LG
LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante)
Índice mínimo aceitável: LG ≥ 1,00
GRAU DE ENDIVIDAMENTO – GE
GE = (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) / Ativo Total
Índice máximo aceitável: GE ≤ 1,00
Onde:
AC = Ativo Circulante;
ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo;
AT = Ativo Total;
PC = Passivo Circulante;
PNC = Passivo Não Circulante;
PL = Patrimônio Líquido.
Os índices deverão ser demonstrados mediante memorial de cálculo, extraídos das demonstrações contábeis apresentadas, podendo a Administração exigir declaração assinada por profissional habilitado da área contábil atestando o atendimento aos índices previstos.
d)	 Comprovação de capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, nos termos do art. 69, §4º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
A exigência dos índices econômico-financeiros e do capital social ou patrimônio líquido mínimo justifica-se pela necessidade de demonstrar capacidade econômica compatível com as obrigações assumidas, observados os riscos e o porte da contratação, sem adoção de índices de rentabilidade, lucratividade ou faturamento mínimo anterior.
É vedada a substituição do Balanço Patrimonial por balancete ou balanço provisório, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas.
Para os licitantes que utilizem a Escrituração Contábil Digital – ECD, será admitida a apresentação das demonstrações contábeis transmitidas pelo Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, acompanhadas do respectivo recibo de entrega, para comprovação de sua autenticação.
No caso de pessoa jurídica constituída há menos de 02 (dois) anos, as demonstrações contábeis exigidas ficarão limitadas ao último exercício social, nos termos do art. 69, §6º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
As empresas constituídas no exercício financeiro da licitação deverão atender às exigências de habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo Balanço de Abertura, conforme art. 65, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
4.6.4 Qualificação Técnico-Profissional E Técnico-Operacional
A qualificação técnico-profissional e técnico-operacional deverá observar estritamente o art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021, restringindo-se às exigências necessárias e proporcionais à demonstração da capacidade do licitante para execução da obra.
Conforme definição e justificativa da área técnica competente, poderão ser exigidos:
a)	apresentação de profissional devidamente registrado no conselho profissional competente, quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, para fins de contratação;
b)	certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 desta Lei;
c)	indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;
d)	prova do atendimento a requisitos previstos em lei especial, quando for o caso;
e)	registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso;
f)	declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
4.7.  Os profissionais indicados para atendimento das exigências técnico-profissionais deverão participar da execução da obra, admitida sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que previamente aprovada pela Administração.
4.8.  As parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo e os respectivos quantitativos mínimos deverão ser expressamente identificados e justificados pela área de Engenharia antes da publicação do edital, a partir da Planilha Orçamentária e das características concretas do empreendimento, vedada a escolha arbitrária de serviços apenas para ampliar as exigências de habilitação. O próprio art. 18, inciso IX, exige motivação circunstanciada das exigências de qualificação técnica. 
4.9. Caso a avaliação prévia do local seja considerada imprescindível, o edital poderá prever conhecimento das condições locais, devendo obrigatoriamente permitir que eventual vistoria seja substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante, nos termos do art. 63, §§2º e 3º.
4.10. Da Garantia Contratual
[bookmark: _Hlk237871145]Será exigida da CONTRATADA, como condição para a assinatura do contrato, a prestação de garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, nos termos dos arts. 96 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021.
A garantia terá por finalidade assegurar o cumprimento das obrigações contratuais assumidas pela CONTRATADA, abrangendo os prejuízos decorrentes do inadimplemento das obrigações previstas no contrato, sem prejuízo das demais responsabilidades legais e contratuais aplicáveis.
A CONTRATADA poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
I – caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;
II – seguro-garantia;
III – fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País; ou
IV – título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.
A garantia deverá ser apresentada no prazo e nas condições estabelecidas no edital e na minuta contratual.
[bookmark: _Hlk237871169]Quando prestada na modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá permanecer vigente durante o período de execução do contrato e ser prorrogada sempre que necessário para acompanhar eventual alteração do prazo contratual.
Na hipótese de utilização total ou parcial da garantia para cobertura de prejuízos ou obrigações decorrentes do contrato, a CONTRATADA deverá recompor o valor da garantia no prazo estabelecido pela Administração.
A garantia será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato, observadas as condições previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e no instrumento contratual.
A ausência de apresentação ou a não manutenção da garantia nas condições estabelecidas constituirá descumprimento contratual, sujeitando a CONTRATADA às medidas e sanções previstas no edital, no contrato e na legislação aplicável.

5. MODELO DE EXECUÇÃO
[bookmark: _Hlk237871203][bookmark: _Hlk230699217]A execução da obra observará o Cronograma Físico-Financeiro integrante da contratação.
O prazo de execução da obra será de 7 (sete) meses, contado a partir da emissão da Ordem de Início dos Serviços. O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura do contrato, contemplando o período necessário à execução, acompanhamento, fiscalização, recebimento e demais providências relacionadas ao objeto, admitida sua prorrogação nas hipóteses legalmente cabíveis, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
A Ordem de Início dos Serviços será emitida pela Administração após a formalização do contrato e o atendimento das condições necessárias ao início da execução, constituindo o documento que estabelecerá o marco inicial do prazo de execução.
5.1. REGRAS SOBRE A SUBCONTRATAÇÃO 
Será admitida a subcontratação parcial de partes da obra, nos termos do art. 122 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que previamente autorizada pela Administração e observados os limites, condições e parcelas definidos no edital e no contrato. 
Não será admitida a subcontratação integral do objeto, permanecendo a CONTRATADA principal integralmente responsável perante a Administração pela execução da obra, pela qualidade dos serviços e materiais, pelo cumprimento dos prazos e pelas demais obrigações contratuais e legais assumidas. O TCU reforça que a subcontratação total não é admitida e que a contratada permanece responsável pelas parcelas subcontratadas. 
A CONTRATADA deverá apresentar documentação comprobatória da capacidade técnica do subcontratado para execução da respectiva parcela, a qual será previamente avaliada pela Administração e juntada aos autos, conforme art. 122, §1º, da Lei nº 14.133/2021. Quando se tratar de parcela para a qual tenha sido exigida qualificação técnica na licitação, a capacidade técnica do subcontratado deverá ser compatível com o serviço que lhe será atribuído. 

6. GESTÃO DA CONTRATAÇÃO
A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no Decreto Municipal nº 3.598/2023, que regulamenta as funções do agente de contratação, da equipe de apoio e da comissão de contratação, suas atribuições e funcionamento, a fiscalização e a gestão dos contratos, e a atuação da assessoria jurídica e do controle interno no âmbito do Município de Espumoso/RS, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
A atividade de gestão e fiscalização não exclui ou reduz a responsabilidade da CONTRATADA, que permanece integralmente responsável pela execução do objeto e pelos danos decorrentes de ação ou omissão relacionada à execução contratual, nos limites estabelecidos na legislação e no contrato.
A Secretaria de Saúde indicará servidores para atuarem como gestor e fiscal do contrato, conforme segue:
[bookmark: _Hlk237358805]Gestor: Secretária de Saúde Letiane Gugel Dolci
Fiscal do Contrato: Coordenadora Daiane de Moraes Pereira
Fiscal Técnico: Tarso dos Reis Fin – Engenheiro Civil

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Considerando que o objeto se caracteriza como obra, nos termos do art. 6º, inciso XII, da Lei nº 14.133/2021, a contratação será realizada mediante licitação na modalidade Concorrência, conforme art. 28, inciso II, combinado com o art. 29 da Lei nº 14.133/2021, sob a forma eletrônica, nos termos do art. 17, §2º.
Será adotado o critério de julgamento de menor preço, nos termos do art. 33, inciso I, sob regime de empreitada por preço global, considerando que os quantitativos, especificações e condições de execução encontram-se previamente definidos nos projetos, memorial descritivo, planilha orçamentária e demais documentos técnicos.

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
[bookmark: Atualmente_a_municipalidade_mantém_o_aco][bookmark: _Hlk237358485]O valor estimado para a contratação é de R$ 336.016,66 (trezentos e trinta e seis mil, dezesseis reais e sessenta e seis centavos), conforme Memorial Descritivo, cronograma físico-financeiro e planilha orçamentária anexos ao processo.

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
[bookmark: _Hlk237871284]A medição dos serviços será realizada de acordo com o cronograma físico-financeiro e corresponderá aos serviços efetivamente executados no período, mediante levantamento e elaboração do boletim pelo Setor de Engenharia, com conferência e aprovação pelo fiscal do contrato.
Somente serão considerados para fins de medição e pagamento os serviços efetivamente executados e aceitos pela fiscalização, em conformidade com os projetos, memorial descritivo, planilha orçamentária, especificações técnicas, cronograma físico-financeiro e demais documentos integrantes da contratação.
Após a aprovação do boletim de medição pela fiscalização, a CONTRATADA poderá emitir a respectiva nota fiscal, observadas as exigências estabelecidas no edital e no contrato.
Constatada divergência entre os serviços executados e os serviços apresentados para medição, ou qualquer desconformidade na documentação, a CONTRATADA deverá promover as correções necessárias, ficando o pagamento condicionado à regularização.
A nota fiscal deverá ser emitida pela CONTRATADA contendo, no mínimo:
a) indicação do número do contrato;
b) indicação do objeto da contratação e do respectivo Boletim de Medição;
c) destaque, conforme legislação específica, das retenções incidentes sobre o faturamento, tais como ISS, INSS, IRRF e outras, quando cabíveis.
O pagamento será realizado mediante ordem bancária para conta de titularidade da CONTRATADA,  após a aprovação da respectiva medição, apresentação da nota fiscal devidamente atestada e cumprimento das demais condições estabelecidas no edital e no contrato, observadas as retenções tributárias e demais retenções legalmente cabíveis.
9.1 RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO
[bookmark: _Hlk237871309]Concluída a execução do objeto, a obra será recebida provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, após a verificação do cumprimento das exigências de caráter técnico e da conformidade dos serviços executados com os projetos, memorial descritivo, especificações técnicas, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e demais documentos integrantes da contratação.
O recebimento definitivo será realizado por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, a adequada execução dos serviços e a plena funcionalidade da ampliação realizada.
O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com as especificações, projetos, memorial descritivo, contrato ou demais documentos integrantes da contratação.
Caso sejam identificados vícios, defeitos, falhas ou desconformidades, a CONTRATADA será formalmente notificada para realizar, às suas expensas, as correções, reparações, reconstruções ou substituições necessárias, no prazo estabelecido pela fiscalização, sem prejuízo das demais medidas administrativas e contratuais cabíveis.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil da CONTRATADA pela solidez e pela segurança da obra, nem sua responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela legislação e pelo contrato.
O recebimento definitivo pela Administração não eximirá a CONTRATADA, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da ampliação realizada, nos termos do art. 140, § 6º, da Lei nº 14.133/2021.
Durante o período de responsabilidade previsto no parágrafo anterior, caso sejam identificados vícios, defeitos ou incorreções decorrentes da execução da obra, a CONTRATADA ficará obrigada a realizar, às suas expensas, a reparação, correção, reconstrução ou substituição necessárias, sem prejuízo das demais responsabilidades legais e contratuais aplicáveis.
Os prazos e os procedimentos para realização dos recebimentos provisório e definitivo observarão o disposto no contrato, no regulamento municipal aplicável e na legislação vigente.

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
A despesa decorrente da contratação está prevista em dotação orçamentária própria, consignada no orçamento municipal para o exercício corrente, conforme segue:
[bookmark: _Hlk237358867]Projeto Atividade 2547 - AMPLIAÇÃO/ADEQUAÇÃO DE UBS REDE BEM CUIDAR PORTARIA N° 482/2026
4490.51.00.00.00.00.1632 OBRAS E INSTALAÇÕES

Espumoso, 07 de agosto de 2026




       Natalia Erpen						Letiane Gugel Dolci
Agente Administrativo					Secretária de Saúde
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